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      Capítulo 1


      Alimentação e saúde

    


    Iniciaremos os estudos abordando a estreita relação entre os alimentos e a saúde do indivíduo. Segundo a Organização Mundial de Saúde (OMS), “saúde é um estado de completo bem-estar físico, mental e social e não apenas a mera ausência de doença ou enfermidade” (SILVA; SCHRAIBER; MOTA, 2019). Mesmo a OMS reforçando a importância do olhar mais amplo para entender o estado de saúde do indivíduo, primeiro precisaremos entender os aspectos biológicos que interligam os alimentos à presença e ausência de enfermidades, para depois conseguirmos explorar o contexto mais profundo do ambiente em que o indivíduo está inserido e que ditará o seu real “estado de saúde”.


    Se alimentar é uma necessidade básica do ser humano, sendo um dos principais fatores associados à redução de riscos de doenças. Visando à promoção de saúde, a alimentação precisa ser diversificada e possuir variedade de nutrientes e compostos bioativos para favorecer o correto funcionamento celular e, consequentemente, de todos os nossos sistemas. Os alimentos que apresentam em sua constituição substâncias capazes de nos proteger de doenças são denominados “alimentos funcionais”.


    Ao longo deste capítulo discutiremos sobre os alimentos funcionais, compostos bioativos e como os padrões alimentares estão associados ao surgimento ou redução dos riscos de enfermidades.


    1 O papel dos alimentos na prevenção de doenças do ponto de vista da nutrigenética e nutrigenômica


    A alimentação é um dos principais fatores ambientais que determinam o nosso estado de saúde. Ao longo de toda a história é possível observar que certos padrões alimentares estão associados tanto ao aumento, quanto à redução do risco de doenças como obesidade, diabetes, doenças cardiovasculares, doenças neurodegenerativas e câncer. Um exemplo clássico é a comparação entre os padrões alimentares “ocidentalizados”, em que a base da alimentação são produtos ultraprocessados, e o padrão alimentar da dieta mediterrânea, em que a base da alimentação são os vegetais, carnes magras, azeite de oliva e vinho tinto. Enquanto em países como os EUA o consumo de gordura saturadas e açúcares está relacionado ao risco para doenças cardiovasculares, em países do Mediterrâneo, o consumo de gordura monoinsaturada, fibras e compostos bioativos age de forma oposta, protegendo contra elas. A partir destes estudos observacionais, os alimentos e seus compostos isolados vêm sendo estudados com o intuito de compreender a ação biológica que favorece o surgimento ou proteção contra doenças.


    Um dos grandes fatores para o avanço da ciência nutricional foi a finalização do Projeto Genoma Humano. A partir deste marco houve a consolidação dos estudos da genômica nutricional. Entre as áreas de estudo dessa nova ciência, existe a nutrigenômica, que é responsável por entender como os nutrientes e compostos bioativos presentes nos alimentos controlam a expressão gênica; e a nutrigenética, que é responsável por estudar como as informações genéticas do indivíduo influenciam nas diferentes respostas ao mesmo padrão alimentar. Ou seja, por meio da genômica nutricional é possível compreender como a genética e os padrões alimentares do indivíduo agem em conjunto e influenciam os processos biológicos associados à indução ou remissão de doenças (CINTRA, 2018). Com tal compreensão sobre os mecanismos moleculares, é possível investigar alvos nutricionais que sejam capazes de reestabelecer o equilíbrio do sistema, freando o desenvolvimento de diversas enfermidades (figura 1).


    
      Figura 1 – A ciência da genômica nutricional
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    Graças aos estudos de nutrigenômica, hoje é possível compreender como o consumo excessivo de ácidos graxos saturados podem desencadear respostas pró-inflamatórias sistêmicas devido à ativação de receptores da resposta imune inata, como o TLR4. Em contrapartida, os ácidos graxos poli-insaturados ômega 3 (ácido alfa-linolênico – ALA; ácido eicosapentaenoico – EPA; docosapentaenoico – DHA) são capazes de desarticular o processo inflamatório antes mesmo de ser internalizado pela célula, via ação do receptor acoplado à proteína G, denominado GPR120 (CINTRA, 2018), o que sugere que estes ácidos graxos podem contribuir para a redução do risco de diversas doenças de cunho inflamatório. A curcumina, por sua vez, presente na cúrcuma longa ou açafrão-da-terra, é capaz de inibir o fator de transcrição NFκb e, consequentemente, reduzir a expressão de proteínas inflamatórias como IL-1b e TNFa. Além disso, a curcumina inibe metaloproteinases (MMP3 e MMP9) responsáveis pela degradação dos componentes da matriz extracelular (BUHRMANN et al. 2011). Diversas doenças estão associadas ao aumento do processo inflamatório e da atividade de metaloproteinases, como aterosclerose, artrite, mal de Alzheimer, doença pulmonar obstrutiva crônica, asma e câncer. A partir destas informações, é possível considerar a curcumina um interessante alvo nutricional para redução do risco das doenças citadas (KUMAR et al., 2012).


    Hoje também é possível identificar por meio da nutrigenética os polimorfismos[1] de nucleotídeo único, também chamados de SNP. Os testes nutrigenéticos detectam por exemplo os SNPs associados ao maior risco de desenvolvimento de obesidade (FTO: rs9939609, MC4R: rs17782313), processo inflamatório (PPARG: rs1801282; IL1B: rs16944; TNFa: rs1800629), além de SNP associado ao prejuízo no metabolismo do ácido fólico (MTHFR: rs1801133). Conhecendo estas alterações é possível realizar ajustes nutricionais para reduzir o impacto desses polimorfismos na saúde do indivíduo.
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      Para saber mais sobre a interação entre alimentos e os genes, assista aos vídeos “Comida que afeta genes é tema da nutrigenômica” e “Comida para ligar ou desligar genes? Isso é com a nutrigenômica”. Ambos estão disponíveis no YouTube, no Canal USP.


      
        


        

      

    


    Ao compreender os processos celulares associados às doenças, é possível escolher alimentos funcionais que apresentem compostos capazes de bloquear tais mecanismos. Existem diversos tipos de alimentos funcionais e cada um agirá de forma específica na redução do risco de doenças. No entanto, é necessário se atentar à forma que o alimento nutricional foi cultivado, sua sazonalidade, regionalidade e a forma como será preparado e consumido pela população, a fim de garantir a melhor qualidade e composição nutricional do alimento, respeitando sempre a diversidade e cultura alimentar da região.


    Entretanto, mesmo com o entendimento mais amplo das vias de ação dos nutrientes e compostos bioativos, muitos estudos têm demostrado que eles isoladamente não teriam poder suficiente para tratar ou prevenir uma doença. É necessário que estas substâncias estejam associadas à hábitos de vida mais equilibrados. Sendo assim, não basta apenas inserir alimentos funcionais de forma isolada, também é necessário reduzir fatores estressores do imunometabolismo, como alimentos ultraprocessados (ricos em gorduras saturadas e trans, açúcares, sódio, aditivos alimentares e pobre em fibras e micronutrientes), disruptores endócrinos[2] (como agrotóxicos, metais pesados, substâncias presentes no plástico), melhorar a qualidade do sono e evitar o sedentarismo e estresse.


    2 Compostos bioativos e sua funcionalidade


    Uma vez que o que consumimos modula a nossa expressão gênica, diversos estudos têm sido realizados a fim de encontrar os alvos nutricionais que controlem as disfunções celulares associadas ao surgimento de doenças. Nesta busca por alimentos que estivessem associados a tal função nasceu o interesse pelos “alimentos funcionais”.


    O termo “alimento funcional” teve origem no Japão durante a década de 1980. O início dos estudos desses alimentos nasceu a partir da percepção de que alguns alimentos da cultura alimentar japonesa possuíam propriedades benéficas ao organismo, com redução do risco de desenvolvimento de doenças crônicas. Nesse sentido, alguns alimentos foram classificados pelo Ministério da Saúde e Bem-estar japonês como para “uso específico de saúde” (FOSHU, do inglês, foods for specified health use). Para o alimento receber essa denominação, era preciso ser um ingrediente natural, fazer parte da alimentação cotidiana da população e exercer funções fisiológicas como melhora do sistema imunológico, prevenção ou tratamento de doenças, melhora física, mental ou de retardamento do envelhecimento (STRINGHETA et al., 2007).


    Os japoneses não foram os únicos e realizar essas observações. Ao longo de toda a história, a alimentação e os costumes locais sempre foram objeto de estudo, desde as civilizações mais antigas. Dentre esses costumes e sabedorias milenares, algumas associações se destacavam por apresentarem resultado benéfico para os consumidores de certos alimentos (MORAES; COLLA, 2006). Um dos padrões alimentares que se destacaram foram os dos inuítes, pois apresentavam alto consumo de peixes e frutos do mar - alimentos ricos em ácidos graxos poli-insaturados (principalmente o ômega 3) – e consequentemente apresentavam menor risco de desenvolvimento de doenças cardíacas. Outro exemplo são os franceses, que consomem grandes quantidades de resveratrol, oriundo de vinhos e sucos variados de uva, o que garante a eles uma baixa incidência de doenças cardiovasculares, mesmo apresentando alto consumo de gordura saturada na dieta. Essas observações entre o padrão alimentar e possíveis benefícios da saúde possuem diversos exemplo pelo mundo e, por isso, cada região apresenta uma variedade de alimentos funcionais (SOUZA et al., 2003).


    Existe um longo caminho para o alimento ser considerado funcional. Inicialmente ocorrem estudos observacionais que, por meio de inquéritos alimentares, permitem correlacionar o consumo do alimento com desfechos de doenças. Os alimentos que apresentarem correlações negativas com o surgimento de doenças passa a ser considerado um potencial alimento funcional. Posteriormente, os alimentos e seus compostos isolados serão estudados separadamente para analisar seu real efeito sobre a fisiopatologia da doença a ser controlada. Hoje, com o avanço da ciência, é possível avaliar as vias moleculares em que os componentes do alimento (nutrientes e não nutrientes) agem, além de avaliar doses seguras e possíveis toxicidades. Entretanto, apenas com os ensaios clínicos randomizados e controlados será possível inferir o possível efeito protetor do alimento ou do seu composto isolado. Somente a partir de todo o compilado de evidências científicas que os órgãos competentes concederão a alegação de funcionalidade para o alimento estudado. No Brasil, esta função fica a cargo Agência Nacional de Vigilância Sanitária (Anvisa). As definições de “alegação de propriedade funcional dos alimentos”, “compostos bioativos” e “nutracêuticos” podem se sobrepor e causar confusão. O destaque abaixo traz as definições para facilitar a compreensão de cada definição.
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      A Anvisa não define os alimentos funcionais em si, mas sim os alimentos com alegações de propriedades funcionais. Para tanto, seguem as definições:


      RDC nº 18 – Alegação de propriedade funcional: “relativa ao papel metabólico ou fisiológico em que o nutriente ou não nutriente constituinte desempenha no crescimento, desenvolvimento, na manutenção e em outras funções normais do organismo” (BRASIL, 1999).


      RDC nº 2 – Compostos bioativos: “além dos nutrientes, os não nutrientes que possuem ação metabólica específica” (BRASIL, 2002).


      Nutracêuticos: junção dos termos “nutrição” e “farmacêuticos”, sendo formado por ingredientes com alegações médicas. A Anvisa não reconhece essa classe. Os constituintes dos nutracêuticos se enquadram na classificação oficial da Anvisa para suplementos ou com alegações de propriedades funcionais.


      
        


        

      

    


    Entre os termos apresentadas no destaque anterior, é possível observar que mesmo entre as definições oficiais da Anvisa, pode haver confusão e ambiguidade, pois alguns ingredientes classificados como compostos bioativos também se enquadram na alegação de propriedade funcional, a exemplo do licopeno. Essa substância possui a aprovação da Anvisa para alegação de propriedade funcional, mais especificamente: “ação antioxidante que protege as células contra os radicais livres”, contudo, ela também se enquadra na definição de compostos bioativos: “não nutriente com ação metabólica específica”. É importante salientar que as alegações de propriedade funcional são utilizadas para rotulagem de produtos alimentícios, enquanto a classificação ou não em composto bioativo possui caráter descritivo. Como existem diversos compostos e cada um possui ação específica em nosso organismo, a tabela 1 resume os principais reconhecidos pela Anvisa e suas respectivas funções.


    
      Tabela 1 – Nutrientes e e suas respectivas funções e alegações aprovadas

      
        

        
      

      
        
          	
            Substância
          

          	
            Função
          
        

      

      
        
          	
            Ácidos graxos (EPA/DHA)
          

          	
            Auxiliam na manutenção de níveis saudáveis de triglicerídeos
          
        


        
          	
            Licopeno
          

          	
            Ação antioxidante que protege as células contra os radicais livres
          
        


        
          	
            Zeaxantina
          

          	
            Ação antioxidante que protege as células contra os radicais livres
          
        


        
          	
            Fibras
          

          	
            Auxiliam no funcionamento do intestino
          
        


        
          	
            Beta-glucana
          

          	
            Auxilia na redução de colesterol
          
        


        
          	
            Dextrina resistente
          

          	
            Auxilia no funcionamento do intestino
          
        


        
          	
            Frutooligossacarídeos (FOS)
          

          	
            Contribuem para o equilíbrio da microbiota intestinal
          
        


        
          	
            Goma guar parcialmente hidrolisada
          

          	
            Auxilia no funcionamento do intestino
          
        


        
          	
            Inulina
          

          	
            Contribui para o equilíbrio da microbiota intestinal
          
        


        
          	
            Lactulose
          

          	
            Auxilia no funcionamento do intestino
          
        


        
          	
            Polidextrose
          

          	
            Auxilia no funcionamento do intestino
          
        


        
          	
            Psillium ou Psyllium
          

          	
            Auxilia na redução da absorção de gordura
          
        


        
          	
            Quitosana
          

          	
            Auxilia na redução da absorção de gordura e colesterol
          
        


        
          	
            Fitoesteróis
          

          	
            Auxilia na absorção de colesterol
          
        


        
          	
            Polióis (Manitol, Xilitol, Sorbitol)

          

          	
            Álcoois de açúcar que não produzem ácidos que danificam os dentes
          
        


        
          	
            Próbióticos
          

          	
            A alegação de funcionalidade ou de saúde deve ser proposta pela empresa, pois cada cepa possui uma ação específica. É feita uma avaliação caso a caso
          
        


        
          	
            Proteína de soja
          

          	
            Auxilia na redução do colesterol
          
        

      

      
        
          	
            Fonte: Anvisa (2021).
          
        

      
    


    3 Aspectos regulatórios


    Apenas no Japão a expressão “alimentos funcionais” é definida por lei. Em outros lugares como EUA, Canadá e União Europeia, os alimentos funcionais são interpretados como aqueles que podem oferecer algum benefício à saúde ou como constituintes de outros produtos (ex: suplementos), mas não existe uma legislação para esse termo alimentício (PIMENTEL; ELIAS; PHILIPPI, 2019). Em suma, cada país ou região apresenta regulamentação específica quanto à denominação das alegações funcionais e os critérios para a sua aprovação.


    No Brasil, não existe definição legal para os alimentos funcionais, apenas determinação de alegação de “propriedades funcionais e/ou de saúde” para alguns alimentos. A legislação atual não permite que haja alegações de prevenção, cura e/ou tratamento de doenças, apenas alegações de pode haver um benefício à saúde. Em 1999, a Anvisa publicou a Resolução (RDC) nº 18 que “aprova o Regulamento Técnico que estabelece as diretrizes básicas para a análise e comprovação de propriedades funcionais e/ou de saúde alegadas em rotulagem de alimentos” (BRASIL, 1999). Após a publicação dessa resolução, a rotulagem de produtos e o entendimento sobre os alimentos funcionais passaram a ser de domínio público, esclarecendo para o consumidor quais são as reais propriedades dos alimentos, além de servir como estratégia de marketing para a indústria de alimentos.


    Para cumprir o estabelecido na resolução apresentada anteriormente, existe uma série de requisitos que devem ser cumpridos para que o produto possa exibir as alegações inerentes aos alimentos com propriedades funcionais em sua rotulagem. Para tanto, é necessário: comprovar cientificamente a eficácia dessa propriedade, conforme descrito na RDC nº 18 de 1999; não utilizar termos que induzam o consumidor à erros; comprovar cientificamente à segurança do ingrediente. Caso seja necessário registrar um composto novo, para o qual ainda não existe regulamentação vigente, existe também um longo processo burocrático que pode ser feito a partir da empresa interessada. Descrito com mais detalhes na RDC nº18 de 1999, o processo envolve comprovar: composição química, finalidade, eficácia, métodos avaliativos da eficácia, segurança, estudos anteriores que utilizaram esse alimento/ingrediente, entre outros.


    Além dessa resolução, a Anvisa também publica informes técnicos em relação às alegações de propriedades funcionais para atualizar o consumidor e ter uma comunicação coerente com o público geral (ANVISA, 2021). A tabela 2 demonstra os últimos informes técnicos publicados relacionados aos alimentos com propriedades funcionais.


    
      Tabela 2 – Informes técnicos sobre alimentos com alegação de propriedades funcionais.

      
        

        
      

      
        
          	
            Informe técnico
          

          	
            Alegação
          
        

      

      
        
          	
            Informe Técnico nº 70, de 19/1/2016
          

          	
            Esclarecimentos sobre a declaração de alegações de conteúdo para aditivos alimentares na rotulagem de alimentos e bebidas.
          
        


        
          	
            Informe Técnico nº 63, de 3/10/2014
          

          	
            Esclarecimentos sobre a adição de ingredientes fontes de ácido eicosapentaenoico (EPA) e ácido docosaexaenoico (DHA) em alimentos e bebidas
          
        


        
          	
            Informe Técnico nº 56, de 6/2/2014
          

          	
            Esclarecimentos sobre as avaliações de eficácia de alegações de propriedades funcionais para produtos acrescidos simultaneamente de fitosteróis e de ácidos graxos EPA e DHA
          
        


        
          	
            Informe Técnico nº 25, de 29/5/2007
          

          	
            Esclarecimento sobre a comercialização do suco de fruta da planta noni (Morinda citrifolia)
          
        


        
          	
            Informe Técnico nº 23, de 17/04/2007
          

          	
            Esclarecimento sobre as avaliações de segurança e eficácia do ácido linoleico conjugado (ALC)
          
        


        
          	
            Informe Técnico nº 9, de 21/5/2004
          

          	
            Orientação para utilização, no rótulo de alimentos, de alegações de propriedades funcionais de nutrientes com funções plenamente reconhecidas pela comunidade científica
          
        

      

      
        
          	
            Fonte: Anvisa (2021).
          
        

      
    


    Existe um crescente interesse nesse tipo de alimento pelo consumidor, que busca os benefícios alegados. Dessa forma, regular para certificar a qualidade e segurança máxima desses produtos devem ser prioridades no controle alimentar de um país (SILVEIRA et al., 2009). Essas alegações possuem documentos oficiais justamente para garantir que não sejam utilizadas de má-fé. Em conjunto com o aumento do interesse do público, ocorre uma crescente oferta da indústria de alimentos. As alegações por parte da indústria podem ser realizadas de maneira a instruir erroneamente o consumidor, para que o mesmo pense que um produto seja superior a outros semelhantes no mercado. Portanto, as agências reguladoras possuem a função primordial de evitar que episódios como esse ocorram, transmitindo informações atualizadas e corretas ao consumidor, ao mesmo tempo em que promove resoluções e informes técnicos diretivos e objetivos sobre as alegações de alimentos com propriedades funcionais. Atualmente, apenas uma quantidade pequena de ingredientes e/ou compostos fazem parte da lista de alegações aprovadas pela Anvisa (tabela 1). Na tabela 3, apresentamos um exemplo de alegação de propriedade funcional conferida pela Anvisa.


    
      Tabela 3 – Alegação de propriedade funcional da beta-glucana em farelo de aveia, aveia em flocos e farinha de aveia.

      
        
      

      
        
          	
            Alegação
          
        


        
          	
            “Este alimento contém beta-glucana (fibra alimentar) que pode auxiliar na redução do colesterol. Seu consumo deve estar associado à uma alimentação equilibrada e baixa em gorduras saturadas e a hábitos de vida saudáveis.”
          
        


        
          	
            Requisitos específicos
          
        


        
          	
            Esta alegação pode ser aprovada para aveia em flocos, farelo e farinha de aveia. A utilização da alegação em outros produtos/alimentos está condicionada à comprovação científica de eficácia.


            Na tabela de informação nutricional deve ser declarada a quantidade de beta-glucana abaixo de fibras alimentares.


            Além disso, deve constar a seguinte frase de advertência em destaque e negrito no rótulo dos produtos:


            “Pessoas com níveis elevados de colesterol devem procurar orientação médica.”

          
        

      

      
        
          	
            Fonte: Anvisa (2021).
          
        

      
    


    Considerações finais


    Muitos fatores precisam ser levados em consideração quando pensamos em promoção de saúde, mas entre eles, nos alimentarmos de forma consciente parece ser uma importante estratégia tanto para manter a nossa mente quanto nosso corpo sãos. Precisamos estar conscientes das nossas necessidades fisiológicas, da composição nutricional do alimento, dos sentimentos que temos pela comida, dos processos de cultivo e da forma que iremos preparar este alimento. Nesse sentido, optar por alimentos regionais, que tenham funcionalidade e que respeitem a cultura alimentar local pode ser uma excelente estratégia para redução do risco de doenças.


    Embora haja evidências científicas para vários alimentos funcionais, nutracêuticos e compostos bioativos, eles só serão realmente efetivos se associados à hábitos de vida saudável, como prática regular de atividade física, redução do estresse e melhora da qualidade do sono e da alimentação. Por isso, se atentar às nossas escolhas alimentares e nossos hábitos de vida é de extrema importância para promoção de saúde.
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